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LEI Nº 9.432, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

Dispõe sobre a ordenação do transporte
aquaviário e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DA APLICAÇÃO

Art. 1º Esta Lei se aplica:
I - aos armadores, às empresas de navegação e às embarcações brasileiras;
II - às embarcações estrangeiras afretadas por armadores brasileiros;
III - aos armadores, às empresas de navegação e às embarcações

estrangeiras, quando amparados por acordos firmados pela União.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo:
I - os navios de guerra e de Estado que não sejam empregados em atividades

comerciais;
II - as embarcações de esporte e recreio;
III - as embarcações de turismo;
IV - as embarcações de pesca;
V - as embarcações de pesquisa.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições:
I - afretamento a casco nu: contrato em virtude do qual o afretador tem a

posse, o uso e o controle da embarcação, por tempo determinado, incluindo o direito de
designar o comandante e a tripulação;

II - afretamento por tempo: contrato em virtude do qual o afretador recebe a
embarcação armada e tripulada, ou parte dela, para operá-la por tempo determinado;

III - afretamento por viagem: contrato em virtude do qual o fretador se
obriga a colocar o todo ou parte de uma embarcação, com tripulação, à disposição do
afretador para efetuar transporte em uma ou mais viagens;

IV - armador brasileiro: pessoa física residente e domiciliada no Brasil que,
em seu nome ou sob sua responsabilidade, apresta a embarcação para sua exploração
comercial;

V - empresa brasileira de navegação: pessoa jurídica constituída segundo as
leis brasileiras, com sede no País, que tenha por objeto o transporte aquaviário,
autorizada a operar pelo órgão competente;

VI - embarcação brasileira: a que tem o direito de arvorar a bandeira
brasileira;

VII - navegação de apoio portuário: a realizada exclusivamente nos portos e
terminais aquaviários, para atendimento a embarcações e instalações portuárias;
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VIII - navegação de apoio marítimo: a realizada para o apoio logístico a
embarcações e instalações em águas territoriais nacionais e na Zona Econômica, que
atuem nas atividades de pesquisa e lavra de minerais e hidrocarbonetos;

IX - navegação de cabotagem: a realizada entre portos ou pontos do
território brasileiro, utilizando a via marítima ou esta e as vias navegáveis interiores;

X - navegação interior: a realizada em hidrovias interiores, em percurso
nacional ou internacional;

XI - navegação de longo curso: a realizada entre portos brasileiros e
estrangeiros;

XII - suspensão provisória de bandeira: ato pelo qual o proprietário da
embarcação suspende temporariamente o uso da bandeira de origem, a fim de que a
embarcação seja inscrita em registro de outro país;

XIII - frete aquaviário internacional: mercadoria invisível do intercâmbio
comercial internacional, produzida por embarcação.
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO VII
DO APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA MARINHA MERCANTE

Art. 11. É instituído o Registro Especial Brasileiro - REB, no qual poderão
ser registradas embarcações brasileiras, operadas por empresas brasileiras de navegação.

§ 1º O financiamento oficial à empresa brasileira de navegação, para
construção, conversão, modernização e reparação de embarcação pré-registrada no
REB, contará com taxa de juros semelhante à da embarcação para exportação, a ser
equalizada pelo Fundo da Marinha Mercante.

§ 2º É assegurada às empresas brasileiras de navegação a contratação, no
mercado internacional, da cobertura de seguro e resseguro de cascos, máquinas e
responsabilidade civil para suas embarcações registradas no REB, desde que o mercado
interno não ofereça tais coberturas ou preços compatíveis com o mercado internacional.

§ 3º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24/8/2001)
§ 4º (VETADO)
§ 5º Deverão ser celebrados novas convenções e acordos coletivos de

trabalho para as tripulações das embarcações registradas no REB, os quais terão por
objetivo preservar condições de competitividade com o mercado internacional.

§ 6º Nas embarcações registradas no REB serão necessariamente brasileiros
apenas o comandante e o chefe de máquinas.

§ 7º (Revogado pela Lei nº 10.206, de 23/3/2001)
§ 8º As embarcações inscritas no REB são isentas do recolhimento de taxa

para manutenção do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo.
§ 9º A construção, a conservação, a modernização e o reparo de

embarcações pré-registradas ou registradas no REB serão, para todos os efeitos legais e
fiscais, equiparadas à operação de exportação.

§10. As empresas brasileiras de navegação, com subsidiárias integrais
proprietárias de embarcações construídas no Brasil, transferidas de sua matriz brasileira,
são autorizadas a restabelecer o registro brasileiro como de propriedade da mesma
empresa nacional, de origem, sem incidência de impostos ou taxas.

§11. A inscrição no REB será feita no Tribunal Marítimo e não suprime,
sendo complementar, o registro de propriedade marítima, conforme dispõe a Lei nº
7.652, de 3 de fevereiro de 1988.
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§12. Caberá ao Poder Executivo regulamentar o REB, estabelecendo as
normas complementares necessárias ao seu funcionamento e as condições para a
inscrição de embarcações e seu cancelamento.

Art. 12. São extensivos às embarcações que operam na navegação de
cabotagem e nas navegações de apoio portuário e marítimo os preços de combustível
cobrados às embarcações de longo curso.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 10.849, DE 23 DE MARÇO DE 2004

Cria o Programa Nacional de
Financiamento da Ampliação e
Modernização da Frota Pesqueira
Nacional - Profrota Pesqueira, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Programa Nacional de Financiamento da Ampliação e
Modernização da Frota Pesqueira Nacional - Profrota Pesqueira.

Art. 2º O Profrota Pesqueira compreende financiamentos para a aquisição,
construção, conversão, modernização, adaptação e equipagem de embarcações
pesqueiras com o objetivo de reduzir a pressão de captura sobre estoques
sobreexplotados, proporcionar a eficiência e sustentabilidade da frota pesqueira costeira
e continental, promover o máximo aproveitamento das capturas, aumentar a produção
pesqueira nacional, utilizar estoques pesqueiros na Zona Econômica Exclusiva brasileira
e em águas internacionais, consolidar a frota pesqueira oceânica nacional e melhorar a
qualidade do pescado produzido no Brasil.

Parágrafo único. As modalidades referenciadas para a frota costeira e
continental no caput deste artigo vinculam-se à diretriz de redução da pesca de espécies
sobreexplotadas e envolvem duas linhas de financiamentos:

I - conversão e adaptação: consiste no aparelhamento de embarcações
oriundas da captura de espécies oficialmente sobreexplotadas para a captura de espécies
cujos estoques suportem aumento de esforço com abdicação da licença original;

II - substituição de embarcações: visa à substituição de embarcações e
equipamentos de pesca tecnicamente obsoletos, com ou sem transferência de atividade
sobreexplotada, por novas embarcações e apetrechos que em quaisquer das hipóteses
impliquem redução de impactos sobre espécies com estoques saturados ou em processo
de saturação e que resultem em melhores condições laborais.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


